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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2020 
 

PROCESSO Nº 14/2020 
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020 
EDITAL Nº 09/2020 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS E TRANSPORTE 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

 
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM, constituída nos termos 
da Portaria nº 1.494/2019, usando das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que, após 
autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito e, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de 
Obras, Serviços e Transporte, fica aberto a partir de 29 de abril de 2020 até às 09:00 horas do dia 
15 de maio de 2020, o procedimento licitatório instaurado sob o nº 128/2020, na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS, que será regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
1 - DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a “Execução de 2.126,65 m² de Recapeamento Asfáltico Tipo 
CBUQ, com Espessura Final de 3 cm, em Vias do Município”, conforme memorial Descritivo em 
anexo. 

 

1.2. Valor estimado desta Tomada de Preços R$ 102.172,19 (cento e dois mil, cento e setenta e dois 
reais e dezenove centavos). 

 
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1 As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação orçamentária nº 
4.4.90.51.00, consignadas no Orçamento vigente. 

 
2.2 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada 
no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada 
exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho 
complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 

 
3 - DOS PRAZOS: 

 

3.1. O prazo para a execução do objeto desta licitação será de 02 (dois) meses, contado a partir da data 
da emissão da Ordem de Início dos Serviços a ser expedida pela Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços e Transporte, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes, nos exatos termos do 
artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

3.2. À proponente vencedora será concedido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para que assine o 
contrato, o qual será contado do recebimento da convocação feita pelo Município de Jumirim. 

 
3.3. É facultado ao Município de Jumirim, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
3.4. No caso do subitem anterior, a recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei e no presente Edital. 

 
4 - DA PARTICIPAÇÃO: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- Jumirim – SP 

 

 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 14/2020 
Tomada de Preço nº 01/2020 
Empresa: ............................CNPJ: 
Endereço: 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 
Prefeitura Municipal de Jumirim - SP 
Processo nº 14/2020 
Tomada de Preço nº 01/2020 
Empresa:............................ CNPJ: 
Endereço: 

 

 

 

4.1. As empresas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar seus documentos 
e proposta em envelope lacrado, indevassável e não transparente com os seguintes dizeres: 

 

 
4.2. Os envelopes deverão ser protocolizados na Rua Manoel Novaes, nº 829, centro, Jumirim/SP, até 
às 08:30 horas do dia 15 de maio de 2020; 

 
4.3. A Prefeitura Municipal de Jumirim não se responsabilizará pelos envelopes enviados pelo 
Correio/Sedex e entregues fora do prazo estipulado no subitem 4.2. 

 

4.4. Imediatamente após o encerramento deste prazo, não serão mais recebidos envelopes, nem 
autorizados adendos aos já entregues, sendo que no mesmo local será dado início aos trabalhos na 
presença dos representantes legais da empresa e demais interessados. 

 
5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1 – Poderão participar do certame, empresas cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação, 
inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Jumirim cujo certificado esteja em 
vigor, assim como os documentos abaixo elencados, conforme o caso. 

 
5.1.2 – As empresas não cadastradas poderão participar da licitação, desde que apresentem a 
documentação exigida para a emissão do CRC, comprovando o atendimento ao disposto no art. 27 e 
seguintes da Lei federal nº 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas (12 de maio de 2020), no local, data e horário presentes no preâmbulo deste edital. 

 
5.2 - A concorrente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu (s) representante (s) 
legal (is), ou por procurador munido de procuração, conforme consta do ANEXO X – MODELO DE 
PROCURAÇÃO, apresentada até o início da sessão de abertura dos envelopes. A falta de representante 
munido de procuração não impede a participação no certame, porém a concorrente não poderá exercer, 
no ato da sessão, os direitos que dependam da manifestação daquele representante. 

 
5.2.1 - A Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e 
acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da capacidade 
para a outorga. 
Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não será necessária a apresentação 
do contrato ou estatuto social. 

 
5.3 – É vedada a participação nesta Tomada de Preços empresas: 

 

a) Cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou integrantes da equipe técnica pertençam 
simultaneamente a mais de uma empresa licitante; 
b) Aquelas enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
e 
c) De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
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d) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado o disposto na Súmula 50 TCE/SP – a 
empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de recuperação já devidamente 
homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 
e) De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a 
Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP; e 
f) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
g) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98; 
h) De empresas que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

 
6. O ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter a documentação relativa 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à regularidade trabalhista, qualificação técnica e à 
qualificação econômica, assim como também o CRC (Certificado de Registro Cadastral), expedido 
por esta municipalidade, em conformidade com o previsto a seguir: 

 

6.1 – O envelope ‘HABILITAÇÃO’ deverá conter os documentos abaixo relacionados: 
 

6.1.1 Regularidade Fiscal (art. 29 da Lei Federal 8.666/93): 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual - site: http://www.sintegra.gov.br/ ou 

Municipal da sua sede, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do contrato social; 

c) Prova de regularidade para com a Seguridade Social – INSS, juntamente com a Prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal ou via “internet”, 
dentro do prazo de validade; site: 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo 
=1 
d) Certidão Estadual Procuradoria Geral do Estado – site: www.dividaativa.pge.sp.gov.br; e 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município do domicilio ou sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos mobiliários, dentro do prazo de validade; 
f) Certidões negativas de débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – site: 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

g) Certidão de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT – site: http://www.tst.jus.br/certidao 

6.1.2. Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativas, nos termos do artigo 206 do 

Código Tributário Nacional. 

 

6.1.3 Regularidade Jurídica 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou outro pertinente instrumento de registro 
comercial, registrado no órgão competente aplicável; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades comerciais; 

 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, retro deste subitem; 

http://www.sintegra.gov.br/
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao


PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- Jumirim – SP 

 

 

 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando- 
se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 

 

6.1.4 Qualificação Econômico-financeira (art. 31 da Lei 8.666/93) 
 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social do ano de 2019, já exigível 
e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de (03) três meses da data da apresentação da Proposta; 

 
b) As empresas recém constituídas e que não tenham promovido a apuração dos primeiros resultados, 
poderão participar do certame apresentado o seu “balanço de abertura” que demonstre a sua situação 
econômico-financeira, devidamente registrado. 

 
c) Nos Termos da NBC-T – 2.1- do Conselho Federal de Contabilidade, os balanços e demais 
demonstrações contábeis de encerramento do exercício deverão ser obrigatoriamente assinadas por 
contabilista e pelo titular de empresa ou representante legal. 

 

d) Demonstrativo de índices mínimos de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Endividamento, elaborado 
em papel timbrado da empresa, subscrito por, no mínimo seu Contador responsável, devidamente 
identificados, calculados com base no Balanço Patrimonial do último exercício social, da seguinte forma: 

 
- Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
(O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00) 

 
- Liquidez Corrente = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
(O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00) 

 
- Endividamento =Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
(O resultado deverá ser menor ou igual a 0,50) 

 
e) Quando se tratar de Sociedades por Ações, o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis 
deverão estar devidamente publicados em órgão da Imprensa Oficial (artigo 31, § 1º, da Lei Federal nº 
8.666/93); 

 

f) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor de sua sede da pessoa jurídica. 
No caso de não indicação da vigência na respectiva certidão, será considerada aquela expedida há até 
90 (noventa dias) da data da abertura da licitação. 

 
f.1) Estiver sob processo de Concordata ou Falência (respeitado p disposto na Súmula 50 TCE/SP – a 
empresa caso se encontre nessa situação deverá apresentar o plano de recuperação já devidamente 
homologado pelo juiz competente e em pleno vigor; 

 
6.1.5 Qualificação Técnica (art. 30 da Lei 8.666/93) 

 
a) Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional competente (CREA 
ou CAU). 
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b) Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser comprovado que a licitante 
possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da Lei de Licitações e das Súmulas 231 e 
252 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na data de apresentação da proposta, profissional 
(ais) de nível superior detentor(es) do que segue: 

 
b.1) Atestado ou certidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado do 
respectivo Certificado de Acervo Técnico (CAT), expedido pelo CREA ou CAU, que comprove que o 
profissional executou ou participou de execução de serviços de características técnicas similares às do 
objeto da presente licitação. 
b.2) A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

b.2.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou cópia 
autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 
b.2.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante apresentação do 
contrato social em vigor; 
b.2.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 
eleição de seus administradores em exercício; 
b.2.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que preencha os 
requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 
b.3) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, 
deverá participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição, desde que aprovada 
pela Prefeitura Municipal de Jumirim por profissional de experiência equivalente ou superior. 

 
c) A capacidade técnico-operacional deverá ser demonstrada, nos termos do artigo 30 da Lei de 
Licitações e da Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante a apresentação de 
Atestado(a) ou Certidão(ões) emitida(s) por pessoa de direito público ou privado, devidamente 
registrada(as) no CREA ou CAU que comprovem que a empresa executou serviços de características 
compatíveis e pertinentes aos serviços licitados, cuja parcela de maior relevância técnica e de valor 
significativo é a seguinte: 

 
Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) – 31,90 m³ (50%) 

 

7 - CERTIFICADO DE REGISTRO NO CADASTRO DE FORNECEDORES – CRC, expedido pelo 
Município de Jumirim, dentro do prazo de validade. Não serão aceitos CRC de outros entes. 

 
7.1. As empresas interessadas deverão fazer o Cadastro junto a Prefeitura de Jumirim, na Secretaria 
de Administração/Licitações, até 3 dias antes da data de abertura desse certame (12 de maio de 2020). 

 

7.1.2. As informações relativas ao Cadastro poderão ser obtidas junto ao site: www.jumirim.sp.gov.br e 
Secretaria de Administração/Licitações, Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP: 18535-000 - 
Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800 - licitacao@jumirim.sp.gov.br. 

 

8. OUTROS DOCUMENTOS 
 

8.1. Declaração de Idoneidade nos moldes do Anexo II. 
 

8.1.1 Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), visando ao exercício da 
preferência e quanto à regularidade fiscal, previstos na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser 
feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital, caso a empresa esteja assim 
enquadrada. 

 
8.1.2. Declarações- ANEXO V: 

http://www.jumirim.sp.gov.br/
mailto:licitacao@jumirim.sp.gov.br
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a) expressa e formal da disponibilidade das máquinas e equipamentos necessários para a realização 
do objeto licitado, à época de sua utilização e durante o prazo de duração do contrato, sob pena das 
sanções cabíveis. 

 
b) se vencedora do certame, providenciará, até a assinatura do contrato, as instalações necessárias 
para execução dos serviços licitados. 

 
c) de que os profissionais indicados pela proponente para fins de comprovação da capacidade técnica, 
deverão participar efetivamente da obra ou serviço, admitindo sua substituição por profissional de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato. 

 
d) expressa de que não há fato impeditivo para participação nesta licitação, bem como de aceitação das 
condições do presente edital e de sujeição às condições fixadas pelo Município de Jumirim. 

 

8.1.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme modelo constante do ANEXO IV, para atendimento ao artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

 
8.2. Licitante fica obrigada a declarar quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação, bem como punições 
sofridas que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgão ou entidade pública. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 

 
9.1. Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope fechado que deverá 
enunciar externamente os dizeres estipulados no item 4.1. Todos os documentos exigidos poderão ser 
apresentados no original, que ficará retido nos autos, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, 
autenticada (por cartório competente ou servidor da administração) ou em publicação de órgão da 
imprensa, na forma da lei. 

 
9.1.1. A solicitação de autenticação de documentos deverá ser feita, preferencialmente, até uma 
hora antes da sessão. 

 

9.2. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante legal 
ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 
9.3. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei 
específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de noventa dias, a partir da 
data de sua emissão. 

 
9.4. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pela Presidente da comissão de 
Licitação e Membros. 

 

9.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas 
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

9.5.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação 
execute o contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos disposta 
nos itens 5.1 

 
9.6. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos. 
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9.6.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação neste 
certame e, para efeitos de cadastro, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

9.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Município de Jumirim, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão 
negativa. 

 
9.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se 
então a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, nos termos do artigo 64º, § 2º, da Lei Federal 
8.666/1993. 

 
10 - DA PROPOSTA: 

 
10.1. As proponentes deverão apresentar a sua PROPOSTA COMERCIAL, ENVELOPE Nº 02, em 
envelope lacrado, não transparente e indevassável, indicando a modalidade da licitação (Tomada de 
Preços), o seu número de ordem. 

 

10.2. O Envelope nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL ANEXO VI deverá conter, sob pena de não ser 
levado em consideração, a proposta datilografada ou informatizada, elaborada em língua portuguesa, 
com linguagem clara, em única via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo 
responsável da empresa na última folha e rubricada nas demais, com os seguintes elementos: 

 
10.2.1. Preço unitário e Global proposto; 

 
10.2.2. Cronograma físico-financeiro detalhado do serviço; 

 
10.2.3. Planilha com quantitativos e respectivos preços unitários, totais, bem como o preço global dos 
serviços, com todas as folhas rubricadas pelo responsável da proponente; 

 
10.2.4. Prazo de validade da proposta que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos da 
data de sua apresentação; 

 

10.2.5. Data e assinatura da proponente; 
 

10.3. A Comissão recomenda às proponentes que façam constar em suas propostas, nome e 
qualificação da pessoa com poderes para firmar o Termo de Contrato com o Município de Jumirim, bem 
como os dados bancários. 

 
11 - DO ATO DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 

 
11.1. A abertura dos envelopes contendo os DOCUMENTOS - Nº 01 e das PROPOSTAS COMERCIAIS 
- Nº 02, dar-se-á no dia 15 de maio de 2020, às 09h00 horas, no local indicado no subitem 4.2. do 
presente ato convocatório. 

 

11.2. Decorrida a hora marcada para apresentação dos envelopes Documentos e Propostas Comerciais, 
não mais serão aceitos envelopes, nem mesmo adendos aos já entregues. 
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11.3. Aos interessados em participar dos trabalhos de abertura dos envelopes, representando as 
proponentes, será exigido o credenciamento a ser elaborado nos moldes indicados no subitem 4.5. 

 
11.4. As credenciais deverão ser exibidas pelos portadores antes do início da abertura dos envelopes, 
ficando retidas e juntadas aos autos; 

 

11.5. Caso o participante seja proprietário/sócio da proponente deverá apresentar documento que 
comprove sua capacidade para representá-la; 

 
11.6. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará ou 
desclassificará a proponente, mas impedirá o representante de manifestar-se ou responder pela 
proponente, nas respectivas sessões, cabendo tão-somente ao não credenciado o acompanhamento 
do desenvolvimento dos procedimentos desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos; 

 

11.7. Na primeira fase, na presença dos representantes credenciados das proponentes serão 
examinados os documentos constantes do Envelope nº 01 - Documentos que, depois de analisados 
pela Comissão de Licitações, concluir-se-á pela habilitação ou inabilitação das empresas, consignando- 
se em ata própria. Os representantes credenciados das proponentes presentes ao ato poderão oferecer 
impugnação em ata, sendo neste caso, suspensos os trabalhos, contando-se a partir deste ato o prazo 
para interposição de recurso disciplinado nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
11.8. Sendo oferecido recurso na primeira fase, será fixada, posteriormente, pela Comissão de 
Licitações, a data para abertura do ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA, dando-se ciência por meio de 
publicação. 

 
11.9. O envelope - proposta das empresas inabilitadas será devolvido aos representantes credenciados 
quando presentes ao ato. 

 
Nos demais casos serão devolvidos às empresas, após convocação a ser feita no Diário Oficial do 
Município. 

 

11.10. Na segunda fase, satisfeitos os requisitos da primeira, sem que tenha havido recurso com 
manifestação expressa de desistência em ata ou julgamento dos recursos administrativos ofertados, 
serão abertos os ENVELOPES Nº 02 - PROPOSTA das proponentes habilitadas e, a seguir, rubricadas 
por todos os presentes. 

 
11.11. Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, a 
Comissão de Licitações poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a sua inabilitação 
ou desclassificação. 

 
12 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 
12.1. A proposta vencedora será aquela que apresentar o regime de execução de empreitada por 
preço unitário, e a proposta apresentada pelo menor preço global. 

 
12.2. Serão eliminadas as Propostas Comerciais que: 

 

12.2.1. estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta neste Edital; 
 

12.2.2. contiverem vícios; 
 

12.2.3. omitirem qualquer elemento solicitado; 
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12.2.4. apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim consideradas aquelas 
que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto licitado. 

 
12.2.4.1. Para efeito do disposto no subitem 12.2.4, consideram-se manifestamente inexequíveis, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou do valor orçado pela Administração. 

 

12.2.5. - Apresentarem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
 

12.3. A Comissão de Licitações não levará em conta qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes. 

 

12.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no parágrafo 2º 
do art. 3º da Lei nº 8.666/93, e o direito de preferência das Empresas de Pequeno Porte e 
Microempresas, a classificação se fará por sorteio entre as proponentes em condições de igualdade, na 
presença dos interessados. 

 
12.5. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA às microempresas e empresas de pequeno porte 
será exercido nos seguintes termos: 

 
12.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada; 

 

12.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, situação em que sua proposta 
será declarada a melhor oferta. 

 
12.5.3. No caso do subitem 12.5.2, será a proponente convocada para exercer seu direito de preferência 
e apresentar nova proposta no prazo máximo de 01 (uma) hora após a solicitação da Presidente da 
Comissão de Licitações, sob pena de preclusão; 

 

12.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos da Lei Federal nº 123/06, o objeto será adjudicado 
em favor da proposta originariamente vencedora. 

 
12.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a (s) licitante (s) habilitada (s) e 
classificada (s) será (ao) declarada (s) vencedora (s) do certame. 

 

12.7. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não formalizar a contratação no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária. 

 
12.8. Os envelopes contendo as propostas das licitantes inabilitadas e das habilitadas não declaradas 
vencedoras, permanecerão sob custódia da Sra. Presidente da Comissão de Licitações até a efetiva 
formalização da contratação. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

13.1. Os pagamentos serão realizados em até 10 (dez) dias, após a liberação das medições pela 
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EM = I x N x VP 

 

Secretaria Municipal requisitante. As medições, após conferência e aprovação pela fiscalização, serão 
encaminhadas a Secretaria da Fazenda para pagamento contra apresentação das Notas Fiscais. 

 
13.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 

 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento     
VP = Valor da Parcela em atraso 

 

13.3. A medição dos serviços executados será feita a cada trinta dias pela fiscalização da Secretaria de 
requisitante, juntamente com o preposto da proponente vencedora. 

 
13.4. O Município de Jumirim poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe 
forem devidas pela proponente vencedora, no caso de inadimplemento do contrato ou de outros. 

 
13.5. Poderá o Município de Jumirim sustar o pagamento de qualquer nota fiscal e/ou fatura, nos 
seguintes casos: 

 

a) descumprimento das obrigações da proponente vencedora para com terceiros, relacionadas à 
presente licitação, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Município de Jumirim; 
b) inadimplência de obrigações da proponente vencedora para com o Município de Jumirim, que 
provenha da execução do contrato; 
c) execução dos serviços objeto desta licitação, em desobediência às condições estabelecidas no 
contrato; 
d) erros, omissões ou vícios nas notas fiscais e/ou faturas. 

 

13.6. Durante a execução contratual, junto com cada uma das medições que forem entregues à 
contratante, o contratado deverá fornecer, sob pena de retenção dos pagamentos devidos: 

 
 

14. DO REAJUSTE: 
 

14.1. Os preços propostos não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se referiu. Após este período, 
poderá haver reajuste, com base no IPCA. 

 
15 DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 

 
15.1. O Município de Jumirim se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora 
estipuladas e prestar todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 
 

16.1. A proponente vencedora obriga-se a: 
 

a) Na assinatura do contrato, apresentar: 
 

a.1) Cópia do depósito em garantia para assinatura do contrato nos termos do art. 31, Inciso III da Lei, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do objeto da contratação (sem BDI), a qual 
deverá ser feita nos modos estabelecidos no “caput” e parágrafo 1º do artigo 56 da mencionada Lei. 

 

a.2) A garantia será liberada depois de concluídas todas as pendências ao contrato relativas a quaisquer 
punições que porventura possam ser aplicadas à contratante. 

 
b) Na execução dos serviços: 

 

b.1) Executar os serviços objeto desta licitação e atender as demais condições do Edital da Tomada de 
Preços e seus anexos, cujos documentos passarão a integrar o contrato, para todos os efeitos de direito, 
como se nele fossem transcritos; 

 
b.2) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços objeto 
desta licitação, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, 
previdenciárias e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando solicitado pela 
Administração, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento de tais obrigações; 

 
b.3) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos serviços, tenha 
sido considerada inconveniente pela Administração, inclusive o preposto; 

 

b.4) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido executados em 
desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 

 
b.5) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 
responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou causar, por 
si ou seus empregados, à Administração ou a terceiros; 

 

b.6) manter “Livro de Ocorrências”, sempre atualizado, à disposição da fiscalização, para anotações das 
exigências a serem cumpridas; 

 
b.7) assumir integral responsabilidade técnica e civil pelos serviços executados; 

 
b.8) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe; 

 
b.9) fornecer, obrigatoriamente, todos os EPI’s necessários à segurança dos trabalhadores, assim como 
os dispositivos de sinalização, necessários à segurança na execução dos serviços; 

 

b.10) paralisar por determinação da Administração, a execução dos serviços, em desacordo com a boa 
técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

 
b.11) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 
conclusão; 

 

b.12) responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, consumo de 
combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário necessário, encargos sociais 
trabalhistas, previdenciários, comerciais, transportes, seguros, administração, benefícios, liquidação de 
responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 

Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 18535-000- Jumirim – SP 

 

 

 

a terceiros, por motivo de dolo, negligência, imprudência, imperícia da proponente vencedora, de seus 
prepostos e qualquer outro encargo financeiro, bem como a sinalização viária do local; 

 
b.13) entregar mensalmente à Administração, cópias das guias de recolhimento de INSS e FGTS, 
referente ao mês anterior, dos funcionários alocados na obra e/ou serviços prestados, por ocasião dos 
pagamentos das Notas Fiscais/Faturas; 

 

b.14) regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-SP e Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo CAU – SP, o presente contrato, conforme determinada a Lei nº 5.194, de 24 
de dezembro de 1966 e Resolução nº 425 de 18 de dezembro de 1998, do CONFEA; e, 

 
b.15) ter o dever de vigilância e guarda, correndo por sua conta o risco verificado na execução dos 
serviços, até o seu recebimento definitivo, nos termos do artigo 73 da Lei 8.666/93; 

 

b.16) apresentar anotação de responsabilidade técnica – ART – dos serviços e ou RRT. 
 

b.17) O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
17. DO CONTRATO E PENALIDADES: 

 

17.1. Se nenhuma irregularidade for verificada, a Comissão de Licitação enviará à Autoridade 
competente para homologação e adjudicação, observados os critérios estabelecidos neste Edital, a 
proposta que apresentar o menor preço total. 

 
17.2. Após a assinatura do contrato, estará a proponente vencedora automaticamente à disposição do 
Município de Jumirim para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviço. 

 

17.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, ao 
não cumprimento, por parte da proponente vencedora, das obrigações assumidas, ou a infringência de 
preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos da nos termos 
da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades: 

 
I - Advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Jumirim; 

 
II – Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a 
até 30 (trinta) dias de atraso; 

 

III - Multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 (trinta) dias; 

 
IV – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de 
execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 

 
V – Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa 
na conclusão dos serviços, ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplente; 
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VI – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula, 
exceto prazo de execução; 
VII - na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á a 

suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem como o impedimento de com ela 
contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 

 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 
17.4. As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou judicialmente. 

 
17.5. As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os eventuais 
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 

 

17.6. Constatada a inveracidade de quaisquer das informações fornecidas pela proponente vencedora, 
esta poderá sofrer as penalidades adiante previstas: 

 
a) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de 
Jumirim, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; e, 

 

b) rescisão do contrato, se já estiver assinado. 
 

17.7. As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de defesa, o 
assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, estão 
disciplinados da Lei nº 8.666/93. 

 

17.8. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n.º 12.846/2013. 

 
18. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS: 

 

18.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não previstos nas especificações e 
necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente justificado e comprovado pela 
Secretaria Requisitante. 

 
18.1.1. Estas alterações serão efetuadas através de Termo Aditivo, após apresentação de novas 
propostas por parte da proponente vencedora, dentro do seguinte critério: 

 
a) os serviços acrescidos ou suprimidos e que constem na proposta inicial serão acertados pelo valor 
da mesma, ou seja, se acrescidos, pagos pelo valor da proposta e se suprimidos, diminuídos do valor 
do contrato. 
19. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 
19.1. O Município de Jumirim reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, o contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à proponente vencedora 
direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

 

a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado pelo 
juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou extrajudicial ou dissolução 
da proponente vencedora; 

 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da proponente vencedora; 
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c) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à proponente vencedora; 
d) o descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do Município de 
Jumirim; 

 

e) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 

19.2. O Município de Jumirim poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos 
relacionados nas letras "a" a "e" do subitem 19.1, por mútuo acordo. 

 
19.3. Rescindido o contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do subitem 20.1, a 
proponente vencedora sujeitar-se-á a multa de 20% (vinte por cento) sobre a parte inadimplente, 
respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão 
avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços efetuados, 
podendo o Município de Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito administrativo, a fim 
de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a proponente vencedora seja considerada 
inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo não superior a 
02 (dois) anos. 

 
19.4. No interesse da administração pública, desde que justificado, o Município de Jumirim poderá 
rescindir o contrato. 

 
20. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

 
20.1. O recebimento dos serviços será feito pelo Município de Jumirim, ao seu término, após verificação 
da sua perfeita execução, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei de Licitações, da seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da proponente 
vencedora; 

 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. Se for o caso, o 
recebimento definitivo das obras/serviços também ficará condicionada à apresentação, pela contratada, 
de certidão negativa de débitos da obra, relativa ao cadastro específico no INSS. 

 
20.2. Com o recebimento definitivo as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas previstas no Código 
Civil. 

 
21. DOS ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS: 

 
21.1. Dos Recursos Administrativos: 

 

21.1.1. Dos atos administrativos praticados na presente licitação, serão admitidos os recursos 
disciplinados nos termos do artigo 109, da Lei Federal 8.666/93, observados os procedimentos lá 
estabelecidos, bem como impugnação ao Edital, nos termos do artigo 41 e demais dispositivos da 
mesma lei. 

 
21.1.2. Os recursos e a impugnação ao edital deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão de 
Licitações, com indicação do procedimento licitatório a que se refere, devendo ser protocolizado junto a 
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Secretaria de Administração/Protocolo Geral, situado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 
18535-000- Jumirim – SP – Fone: (15) 3199-9800, das 8:00 às 11:30 e das 13:00 às 16:30 horas. 

 
22. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 
22.1. A presente licitação poderá ser anulada ou revogada, observadas as situações de oportunidade e 
conveniências administrativas, sem que por tais atos o Município de Jumirim venha responder por 
quaisquer indenizações ou compensações a que título for. 

 
22.2. As dúvidas surgidas neste edital, serão interpretadas de acordo com a Lei nº 8.666, de 21/06/93 e 
posteriores alterações, na omissão desta, pela Comissão Permanente de Licitações que deverá levar 
em conta os princípios gerais de direito e as legislações correlatas. 

 
22.3. A Comissão de Licitação poderá solicitar a qualquer proponente, informações ou esclarecimentos 
complementares ou permitir a regularização de falhas meramente formais dos documentos, desde que 
elas não alterem ou modifiquem o conteúdo de tais documentos e sejam apresentadas no prazo que a 
Comissão estipular. 

 
22.4. A licitante vencedora terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a homologação do 
procedimento licitatório, para assinar o Termo de Ciência e Notificação – Anexo VIII. 

 

22.5. Todos os documentos, alvarás e licenças necessários para execução dos serviços deverão ser 
apresentados na assinatura do contrato. 

 

23 - DOS ANEXOS: 
 

23.1. Constituem-se como anexos do presente Edital, os documentos abaixo elencados, fazendo parte 
integrante como se transcritos fossem: 

 
ANEXO I – Memorial Descritivo, planilhas quantitativa e orçamentária, cronograma físico financeiro e 

projetos. 

ANEXO II – Declaração de Idoneidade 

ANEXO III – Modelo de declaração de EPP ou ME 

ANEXO IV - Modelo – Declaração (art. 27, inciso V) 

ANEXO V – DECLARAÇÕES 

ANEXO VI - Proposta Comercial, planilhas quantitativas, cronograma físico financeiro. 

ANEXO VII - Minuta do Contrato 

ANEXO VIII - Termo de Ciência e Notificação do TCESP 

ANEXO IX – Termo de Renúncia de Recurso 

ANEXO X - Procuração/credenciamento 

 
24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 
24.1. Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital poderão ser obtidos junto à Secretaria Municipal de 
Administração/Licitação do Município de Jumirim, sediado na Rua Manoel Novaes, 829 – Centro – CEP 
18.535-000- Jumirim/SP – Fone: (15) 3199-9800, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 11:30 
e das 13:00 às 16:30 horas. 
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24.2. Os atos praticados nesta licitação, após sua abertura, serão publicados no Diário Oficial do 
Município. 

 
 

Jumirim, 29 de abril de 2020. 
 
 
 

 
 

DARCI SCHIAVI 
Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INFRAESTRUTURA URBANA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

1. INTRODUÇÃO 

O presente memorial tem por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar as características 
técnicas a serem observadas na execução das obras de recapeamento asfáltico. 

 

2. PLACA DE OBRA 

A placa de obra deve ser fabricada em chapa de aço galvanizada com as dimensões 4,0 x 1,5 
seguindo o layout do manual de identificação visual do Governo do Estado de São Paulo, devendo ser 
afixada em local de fácil visualização. A estrutura de sustentação da placa deve ser em madeira de boa 
qualidade, devendo ser capaz de suportar as solicitações de vento que estará sujeita. 

 
3. FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO A FRIO 

Fresagem a frio consiste no corte ou desbaste de uma ou mais camadas do pavimento asfáltico 
por meio de processo mecânico a frio. É realizada através de cortes por movimento rotativo contínuo, 
seguido de elevação do material fresado para caçamba do caminhão basculante. A fresagem deve 
produzir uma superfície de textura aparentemente uniforme, sobre a qual o rolamento do tráfego seja 
suave. A superfície deve ser isenta de saliências diferenciadas, sulcos contínuos e outras imperfeições 
de construção, quando o pavimento permitir. 

 
A fresagem de pavimento tem como finalidade a remoção de pavimentos previamente à 

execução de novo revestimento asfáltico. É executada em áreas com ocorrência de remendos em mau 
estado, áreas adjacentes a panelas, rupturas plásticas e corrugações, áreas com grande concentração 
de trincas e outros defeitos. 

 
No processo a frio a fresagem é executada sem qualquer pré-aquecimento. 

 

3.1. EQUIPAMENTOS 

Os equipamentos básicos necessários para execução dos serviços são: 
 

a) máquina fresadora com as seguintes características: 
- Capacidade mecânica e dimensões que permitam a execução da fresagem de maneira 
uniforme, com dispositivos que permitam graduar corretamente a profundidade de 
corte; 

 

- Possuir comando hidráulico que permita variações na espessura de fresagem, com 
uma largura mínima de 0,20 m até a largura de 3,80; 

 

- Capacidade de nivelamento automático e precisão de corte que permitam o controle 
de conformação da inclinação transversal para satisfazer o projeto geométrico; 
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- Dispositivo que permita a remoção do material cortado simultaneamente à operação 
de fresagem, com a elevação do material removido na pista para a caçamba do 
caminhão basculante; 

 
- Os dentes do tambor fresador devem ser cambiáveis e permitir que sejam extraídos e 
montados através de procedimentos simples e práticos, visando o controle de largura 
de corte. 

 
- Dispositivo que permita a aspersão de água para controlar a emissão de poeira emitida 
na operação de fresagem 

 

b) caminhões basculantes; 
 

c) vassouras mecânicas; 
 

d) compressores de ar; 
 

e) caminhão tanque de água; 
 

f) minicarregadeiras; 
 

g) retroescadeira de pneus; 
 

h) materiais de consumo: bits, jogos de dentes. 
 
 

3.2. EXECUÇÃO 

A remoção do pavimento asfáltico deve ser executada através de fresagem mecânica a frio do 
pavimento, respeitando a espessura indicada no projeto e a área demarcada previamente. O material 
resultante da fresagem deve ser imediatamente elevado para carga no caminhão e transportado para o 
local em que for reaproveitado ou para o bota-fora. Os locais de estocagem devem ser previstos no 
projeto ou em locais obtidos pela construtora e devidamente aprovados pela fiscalização. 

 

Na ocorrência de placas de material de revestimento devido à variação de espessura da camada 
de revestimento a ser removida, deve-se aumentar a profundidade da fresagem para eliminação desses 
resíduos. 

 
Durante a fresagem deve ser mantida a operação de jateamento de água, para resfriamento dos 

dentes da fresadora e controlar a emissão de poeira. Para limpeza da área fresada, devem ser utilizadas 
vassouras mecânicas que disponham de 
caixa para recebimento do material e jateamento de ar comprimido. 

3.3. CONTROLE 

3.3.1. CONTROLE DA SUPERFICIE FRESADA 
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A fresagem deve obedecer aos limites da área demarcada previamente. A superfície fresada 
deverá apresentar textura uniforme, sendo que os sulcos resultantes não devem ultrapassar a 
0,5 cm. 

 

3.3.2. CONTROLE DO DESEMPENHO DA SUPERFÍCIE FRESADA 

O desempeno da superfície deve ser verificado visualmente, e é considerado satisfatório 
desde que não se observe caimentos para centro da pista. 

 
 

3.3.3. CONTROLE DA ESPESSURA FRESADA 

Deve-se medir a espessura da fresagem a cada passada, admitindo-se variações de mais ou 
menos 0,3 cm em relação à profundidade indicada no projeto. 

 
 

3.3.4. ACEITAÇÃO DO CONTROLE 

Os serviços são aceitos desde que atendam às tolerâncias de desempeno da superfície 
fresada, espessura e textura da superfície. 

 
 

4. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 

Imprimação asfáltica ligante consiste na aplicação de película de material asfáltico sobre uma 
camada do pavimento, base coesiva ou camada asfáltica, visando promover a aderência desta superfície 
com outra camada de revestimento asfáltico subsequente. 

 

4.1. MATERIAIS 

4.1.1. EMULSÃO ASFÁLTICA 

 
Na imprimação asfáltica ligante podem ser aplicados os seguintes materiais asfálticos: 

 

- Emulsão catiônica de ruptura rápida RR-2C. 
 

4.1.1.1. TAXA DE APLICAÇÃO 

A taxa de ligante betuminoso residual é de 0,3 l/m² a 0,4 l/m². Antes da aplicação, a 
emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na 
distribuição desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 
l/m² a 1,0 l/m². 

 

A água empregada na diluição deve ser isenta de teores nocivos de sais ácidos, álcalis 
ou matéria orgânica e outras substancias nocivas. 

 

4.2. EQUIPAMENTOS 
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Os equipamentos necessários para execução da imprimação ligante compreendem as seguintes 
unidades: 

 
a) depósitos de material asfáltico, com sistema completo, com bomba de circulação, e que 
permitam, quando necessário, aquecimento adequado e uniforme; devem ter capacidade 
compatível com o consumo da obra no mínimo para um dia de trabalho; 

 

b) vassouras rotativas mecânica, trator de pneus e vassouras manuais; 
 

c) jato de ar comprimido ou sopradores de ar; 
 

d) caminhão distribuidor de emulsão asfáltica, com sistema de aquecimento, bomba de pressão 
regulável, barra de distribuição de circulação plena e dispositivos de regulagem horizontal e 
vertical, bicos de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetros, manômetros e 
termômetros de fácil leitura, e mangueira de operação manual para aspersão em lugares 
inacessíveis à barra; o equipamento espargidor deve possuir certificado de aferição atualizado; 
a aferição deve ser renovada a cada quatro meses, como regra geral, ou a qualquer momento, 
caso a fiscalização julgue necessário; durante o decorrer da obra deve-se manter controle 
constante de todos os dispositivos do equipamento espargidor; 

 
e) caminhão tanque irrigador de água. 

4.3. EXECUÇÃO 

 
Antes da aplicação da imprimação asfáltica deve-se proceder à limpeza da superfície, que deve 

ser executada com emprego de vassouras mecânicas rotativas ou manuais, jato de ar comprimido, 
sopradores de ar ou, se necessário, lavagem. Devem ser removidos todos os 
materiais soltos e nocivos encontrados sobre a superfície da camada. 

 
O material asfáltico não deve ser distribuído com temperatura ambiente abaixo de 10° C, em dias 

de chuva ou sob o risco de chuva. A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser fixada para 
cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade; deve ser escolhida a temperatura 
que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de viscosidade recomendadas para 
espalhamento são de 20 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 

 
A distribuição do material asfáltico não pode ser iniciada enquanto a temperatura necessária à 

obtenção da viscosidade adequada à distribuição não for atingida e estabilizada. 
Aplica-se, em seguida, o material asfáltico, na temperatura compatível com o seu tipo, na 

quantidade especificada no projeto e ajustada experimentalmente no campo e de maneira uniforme. O 
ligante deve ser aplicado de uma vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Durante a aplicação, 
devem ser evitados e corrigidos imediatamente o excedente ou falta de ligante. 

 

Deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 
possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, executando 
a imprimação da adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 
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Após a aplicação, o ligante asfáltico deve permanecer em repouso até que se verifiquem as 
condições ideais de cura ou ruptura, de acordo com a natureza e tipo do material asfáltico empregado. 

 
Cabe à contratada a responsabilidade de manter dispositivo eficiente de controle do tráfego, de 

forma a não permitir a circulação de veículos sobre a área imprimada antes de completada a cura ou 
ruptura. 

 

4.3.1. ABERTURA AO TRÁFEGO 

A imprimação ligante não deve ser submetida à ação direta das cargas e da abrasão do 
trânsito. No entanto a fiscalização poderá, a seu critério e excepcionalmente, autorizar o trânsito 
sobre as imprimações ligante, após verificadas as condições de cura e ruptura. 

4.4. CONTROLE 

4.4.1. CONTROLE DE TEMPERATURA 

 
A temperatura da emulsão asfáltica deve ser medida diretamente no caminhão 

distribuidor, imediatamente antes da aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de 
temperatura definido pela relação viscosidade-temperatura. 

 

4.4.2. CONTROLE DA TAXA DE APLICAÇÃO 

O controle da taxa de aplicação (t) da imprimação ligante aplicada deve ser feito 
aleatoriamente, na borda esquerda, eixo ou borda direita, mediante a colocação de bandejas de 
peso e área conhecida, na pista onde está sendo feita a aplicação. 

 

5. PAVIMENTO ASFÁLTICO CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) 

Concreto asfáltico é uma mistura executada a quente, em usina apropriada, com características 
específicas. É composta de agregado graduado, cimento asfáltico modificados ou não por polímero, e se 
necessário, material de enchimento, fíler, e melhorador de adesividade, espalhada e compactada a 
quente. 

 

5.1. MATERIAIS 

Os materiais constituintes do concreto asfáltico são: agregado graúdo, agregado miúdo, material 
de enchimento, fíler, ligante asfáltico, e melhorador de adesividade, se necessário. Os materiais 
utilizados devem satisfazer às normas pertinentes. 

 

5.1.1. CIMENTO ASFÁLTICO 

Podem ser empregados cimentos asfálticos modificados ou não por polímero: - CAP 30-45, 
CAP 50-70 e CAP 85-100, classificação por penetração, atendendo ao especificado no 
regulamento técnico ANP no 3/2005 de 11/07/2005 da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis – ANP; ou à especificação que estiver em vigor na época de sua 
utilização. 

 

5.1.2. AGREGADO GRAÚDO 
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Deve constituir-se por pedra britada ou seixo rolado britado, apresentando partículas sãs, 
limpas e duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve atender aos 
seguintes requisitos: 

 
a) desgaste Los Angeles igual ou inferior a 50%, conforme NBR NM 51; 

 
b) admite-se excepcionalmente agregados com valores com índice de desgaste 
Los Angeles superior a 50% se: - apresentarem comprovadamente desempenho 
satisfatório em utilização anterior; a degradação do agregado após a compactação 
Marshall, com ligante IDml, e sem ligante IDm, determinada conforme método DNER ME 
401(2), deve apresentar valores IDml ≤ 5% e IDm≤ 8%. 

 

c) quando obtidos por britagem de pedregulhos, 90% em massa dos fragmentos retidos na 
peneira no 4, de 4,8 mm, devem apresentar no mínimo uma face fragmentada pela 
britagem; d) índice de forma superior a 0,5 e partículas lamelares inferior a 10%, conforme 
NBR 6954; 

 
e) os agregados utilizados devem apresentar perdas inferiores a 12% quando submetidos 
à avaliação da durabilidade com sulfato de sódio, em cinco ciclos, conforme DNER ME 089. 

 

5.1.3. AGREGADO MIÚDO 

 
Pode constituir-se por areia, pó de pedra ou mistura de ambos. Deve apresentar partículas 

individuais resistentes, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve ser atendido, 
ainda, o seguinte requisito: 

 

a) o equivalente de areia conforme NBR 12052 da mistura dos agregados miúdos, deve ser 
igual ou superior a 55%. 

 

5.1.4. MATERIAL DE ENCHIMENTO - FÍLER 

O material de enchimento deve ser de natureza mineral finamente dividido, tal como 
cimento Portland, cal extinta, pós calcários, cinzas volantes etc, conforme DNER EM 367. Na 
aplicação, o fíler deve estar seco e isento de grumos. 

 

5.1.5. MELHORADOR DE ADESIVIDADE 

 
A adesividade do ligante asfáltico aos agregados é determinada conforme os métodos NBR 

12583 e NBR 12584. Quando não houver boa adesividade deve-se empregar aditivo melhorador 
de adesividade e repetir os ensaios. 

 

5.2. EQUIPAMENTOS 

Os equipamentos básicos para execução dos serviços de concreto asfáltico são compostos das 
seguintes unidades: 
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a) Depósito para cimento asfáltico: Os depósitos para o cimento asfáltico devem ser 
capazes de aquecer o material conforme as exigências técnicas estabelecidas, 
atendendo aos seguintes requisitos: 

 
- O aquecimento deve ser efetuado por meio de serpentinas a vapor, a óleo, a 
eletricidade ou outros meios, de modo a não haver contato direto de chamas com o 
depósito; esses dispositivos também devem evitar qualquer superaquecimento 
localizado, e ser capaz de aquecer o cimento asfáltico a temperaturas limitadas; 

 
- O sistema de recirculação para o cimento asfáltico deve garantir a circulação 
desembaraçada e contínua do depósito ao misturador, durante todo o período de 
operação; 

 

- Todas as tubulações e acessórios devem ser dotados de isolamento térmico, a fim de 
evitar perdas de calor; 

 
- A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 

 
b) Depósito para agregados: Os agregados devem ser estocados convenientemente, isto 

é, em locais drenados, cobertos, dispostos de maneira que não haja mistura de 
agregados, preservando a sua homogeneidade e granulometria e não permitindo 
contaminações de agentes externos. A transferência para silos de armazenamento deve 
ser feita o mais breve possível. 

 

c) Silos para agregados: Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a 
capacidade do misturador e ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a 
separar e estocar, adequadamente, as frações apropriadas do agregado. Cada 
compartimento deve possuir dispositivos adequados de descarga. Deve haver um silo 
adequado para fíler, conjugado com dispositivos para sua dosagem. 

 

d) Usina para misturas asfálticas: A usina utilizada deve estar equipada com uma unidade 
classificadora de agregados, após o secador, dispor de misturador capaz de produzir 
uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção metálica e escala de 90 °C a 
210 °C, com precisão de ± 1 °C, deve ser fixado no dosador de ligante ou na linha de 
alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina 
deve ser equipada, além disso, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos 
termométricos aprovados, colocados na descarga do secador, com dispositivos para 
registrar a temperatura dos agregados, com precisão de ± 5 °C. A usina deve possuir 
termômetros nos silos quentes. Pode, também, ser utilizada uma usina do tipo tambor- 
secador-misturador, de duas zonas, convecção e radiação, providas de: coletor de pó, 
alimentador de fíler, sistema de descarga da mistura asfáltica, por intermédio de 
transportador de correia com comporta do tipo clamshell ou alternativamente, em silos 
de estocagem. A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagens 
dinâmicas individuais e deve ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos 
diferentes agregados. A usina deve possuir ainda uma cabine de comando e quadros de 
força. Tais partes devem estar instaladas em recinto fechado, com cabos de força e 
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comandos ligados em tomadas externas especiais para esta aplicação. A operação de 
pesagem de agregados e do ligante asfáltico deve ser semi-automática com leitura 
instantânea e acumulada, por meio de registros digitais em display de cristal líquido. 
Devem existir potenciômetros para compensação das massas específicas dos diferentes 
tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade dos alimentadores dos 
agregados frios. 

 
e) Caminhão para transporte da mistura: Os caminhões tipo basculante para o transporte 

do concreto asfáltico devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, 
ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico ou solução de 
cal hidratada (3:1), de modo a evitar a aderência da mistura à chapa. Não é permitida a 
utilização de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfáltico, como óleo diesel, 
gasolina etc. As caçambas devem ser providas de lona para proteção da mistura. 

 

f) Equipamento para distribuição e acabamento: O equipamento de espalhamento e 
acabamento deve constituir-se de vibro-acabadoras, capazes de espalhar e conformar 
a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. As vibro- 
acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, e com esqui eletrônico de 3 
m para garantir o nivelamento adequado para colocar a mistura exatamente nas faixas, 
e devem possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para a 
frente e para trás. As vibro-acabadoras devem estar equipadas com alisadores e 
dispositivos para aquecimento à temperatura requerida para a colocação da mistura 
sem irregularidade. Devem ser equipadas com sistema de vibração que permita pré- 
compactação na mistura espalhada. No início da jornada de trabalho, a mesa deve estar 
aquecida, no mínimo, à temperatura definida pela especificação para descarga da 
mistura asfáltica. 

 
g) Equipamento para compactação: O equipamento para a compactação deve constituir- 

se por rolos pneumáticos com regulagem de pressão e rolo metálico liso, tipo tandem. 
Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que 
permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 MPa a 0,84 MPa. É 
obrigatória a utilização de pneus calibração uniformes, de modo a evitar marcas 
indesejáveis na mistura compactada. O rolo metálico liso tipo tandem deve ter massa 
compatível com a espessura da camada. O emprego dos rolos lisos vibratórios pode ser 
admitido desde que a frequência e a amplitude de vibração sejam ajustadas às 
necessidades do serviço. O equipamento em operação deve ser suficiente para 
compactar a mistura de forma que esta atinja o grau de compactação exigido, enquanto 
esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

 
h) Ferramentas e equipamentos acessórios: Devem ser utilizados, complementarmente, 

os seguintes equipamentos e ferramentas: 
 

- Soquetes mecânicos ou placas vibratórias para a compactação de áreas inacessíveis 
aos equipamentos convencionais; 

 
- Pás, garfos, rodos e ancinhos para operações eventuais; 
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- Vassouras rotativas, compressores de ar para limpeza da pista; 
 

- Caminhão tanque irrigador para limpeza de pista. 
 

5.3. EXECUÇÃO 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente deve 
ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10 ºC. 

 

5.3.1. PREPARO DA SUPERFÍCIE 

 
A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. 

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 
mistura. A imprimação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra espargidora, 
respeitando os valores recomendados. Somente para correções localizadas ou locais de difícil 
acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma película homogênea e 
promover condições adequadas de aderência quando da execução do concreto asfáltico. Quando 
a imprimação não tiver condições satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada 
previamente à distribuição da mistura. 

 

No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a 
pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer 
logo após a execução da primeira. O tráfego de caminhões, para início do lançamento do 
concreto asfáltico, sobre a pintura de ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura 
do ligante aplicado. 

 

5.3.2. PRODUÇÃO DO CONCRETO ASFÁLTICO 

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas, conforme anteriormente 
especificado. A usina deve ser calibrada, de forma a assegurar a obtenção das características 
desejadas para a mistura. Os agregados, principalmente os finos, devem ser homogeneizados 
com a pá carregadeira antes de serem colocados nos silos frios. As aberturas dos silos frios devem 
ser ajustadas de acordo com a granulometria da dosagem e dos agregados para evitar sobras nos 
silos quentes. 

 

A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura 
deve ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade. 
A temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade 
Saybolt-Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950, recomenda-se a 
viscosidade situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior 
a 120 °C nem exceder 177 °C. 

 
Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura 

do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a 
evitar segregação da mistura dentro da caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. O 
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início da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver em 
condições de uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar diminuição 
da temperatura da mistura, com prejuízo da compactação. 

 

5.3.3. TRANSPORTE DO CONCRETO ASFÁLTICO 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em 
caminhões basculantes, atendendo ao especificado no item 4.2 para que a mistura seja colocada 
na pista à temperatura especificada. As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas 
impermeáveis durante o transporte de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas 
ocasionais, da eventual contaminação por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura 
e queda de partículas durante o transporte. As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para 
não permitir a entrada de ar entre a cobertura e a mistura. O tempo máximo de permanência da 
mistura no caminhão é dado pelo limite de temperatura estabelecido para aplicação da massa na 
pista. 

 
 

5.3.4. DISTRIBUIÇÃO DA MISTURA 

 
A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme 

especificado no item 4.2. Para o caso de emprego de concreto asfáltico como camada de 
rolamento, ligação ou de regularização, a mistura deve ser distribuída por uma ou mais 
acabadoras, atendendo aos requisitos anteriormente especificados. Deve ser assegurado, 
previamente ao início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da mesa alisadora da acabadora 
à temperatura compatível com a da massa a ser distribuída. Deve-se observar que o sistema de 
aquecimento se destina exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de massa 
asfáltica que eventualmente tenha esfriado em demasia. 

 
Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas 

de imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de 
ancinhos ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso 
de reparo manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, 
sem pontos de segregação. Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com a 
espessura do empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. Na descarga, o caminhão 
deve ser empurrado pela acabadora, não se permitindo choques ou travamento dos pneus 
durante a operação. O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de produção 
da usina, de maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações para 
esperar caminhões. Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por 
minuto. 

 

5.3.5. COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatura 
de rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utilizado. 
Como regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica pode 
suportar, temperatura esta fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o 
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intervalo de trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessura 
da camada, distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de 
compactação. A prática mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a 
quente contempla o emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo 
metálico liso tipo tandem, de acordo com as seguintes premissas: 

 
a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 

 
b) logo após, a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada 
do rolo pneumático atuando com baixa pressão; 

 

c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente 
crescimento de sua resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com 
incremento gradual da pressão; 

 

d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser 
feito com o rolo tandem, sem vibrar; 

 
e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, 
continuando em direção ao eixo da pista; 

 
f) cada passada do rolo deve ser recoberta em 1/3 da largura do rolo; 

 
g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou 
inversões bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento 
recém rolado, ainda quente; 

 

h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da 
mistura; nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados para 
a caçamba dos caminhões transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for utilizada água, 
esta deve ser pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e acumula-se na 
superfície da camada. 

 
A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, 

deve ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros 
mais apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, frequência e amplitude das 
vibrações. As condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem 
inalteradas. 

 

5.3.6. JUNTAS 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 
acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. Em 
ruas em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, permitindo-se no 
máximo o resultante de uma jornada de trabalho. 
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Na jornada de trabalho seguinte, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no 
início do degrau remanescente da jornada de trabalho anterior. No reinício dos trabalhos, deve- 
se realizar a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o 
pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada. 

 

5.3.7. ABERTURA AO TRAFÉGO 

 
A camada de concreto asfáltico recém-acabada deve ser liberada ao tráfego somente 

quando a massa atingir a temperatura ambiente. 
 
 

5.4. CONTROLE 

 
5.4.1. TEMPERATURAS 

 
O controle da temperatura da produção da mistura asfáltica deve ser realizado de acordo 

com os seguintes procedimentos: 
 

a) temperatura dos agregados nos silos quentes: 2 determinações de cada 
silo, por jornada de 8 h de trabalho; 

 

b) temperatura do cimento asfáltico, antes da entrada do misturador: 2 determinações 
por jornada de 8 h de trabalho; 

 
c) temperatura da massa asfáltica, na saída dos caminhões carregados na usina: em todo 
caminhão. 

 

5.4.2. GRANULOMETRIA DOS AGREGADOS 

Devem ser executadas as seguintes análises granulométricas dos agregados, durante a 
produção da mistura: 

 

a) granulometria do agregado de cada silo quente ou dos silos frios, quando tratar-se de 
usina tipo tambor-secador-misturador: 2 determinações de cada agregado por jornada de 
8 h de trabalho conforme NBR NM 248; 

 
b) granulometria do fíler: 1 ensaio por jornada de 8 h de trabalho conforme 
NBR NM 248; 

 
c) se indicado a adição de fíler no projeto da mistura, deve-se realizar inspeção rigorosa 
da quantidade do fíler adicionado. 
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5.4.3. CONTROLE DE ESPESSURA E COTAS 

 
A espessura da camada e as diferenças de cotas de concreto asfáltico deve ser avaliada nos 

corpos de prova extraídos com sonda rotativa ou pelo nivelamento da seção transversal, a cada 
10 m. Devem ser nivelados os pontos para as camadas de rolamento no eixo, bordas e em dois 
pontos intermediários. 

 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

A) Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional competente 
(CREA ou CAU). 
B) Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser comprovado que a 
licitante possui no seu quadro permanente, nos termos do artigo 30 da Lei de Licitações e das 
Súmulas 231 e 252 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na data de apresentação da 
proposta, profissional (ais) de nível superior detentor(es) do que segue: 
b.1) Atestado ou certidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado 
do respectivo Certificado de Acervo Técnico (CAT), expedido pelo CREA ou CAU, que comprove 
que o profissional executou ou participou de execução de serviços de características técnicas 
similares às do objeto da presente licitação. 
b.2) A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 
b.2.1) no caso de profissional empregado, por meio de ficha de registro de empregado ou cópia 
autenticada da carteira de trabalho e assistência social – CTPS; 
b.2.2) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante apresentação 
do contrato social em vigor; 
b.2.3) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova      
de eleição de seus administradores em exercício; 
b.2.4) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, que 
preencha os requisitos e que se responsabiliza tecnicamente pela execução dos serviços. 
b.3) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- 
profissional, deverá participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição, 
desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Jumirim por profissional de experiência 
equivalente ou superior. 
c) A capacidade técnico-operacional deverá ser demonstrada, nos termos do artigo 30 da Lei de 
Licitações e da Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante a 
apresentação de Atestado(a) ou Certidão(ões) emitida(s) por pessoa de direito público ou 
privado, devidamente registrada(as) no CREA ou CAU que comprovem que a empresa executou 
serviços de características compatíveis e pertinentes aos serviços licitados, cuja parcela de 
maior relevância técnica e de valor significativo é a seguinte: 

 
- Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 50% - 31,90 m³ 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Recapeamento Asfaltico com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ 

TIPO DE OBRA: Infraestrutura Urbana 

ENDEREÇO: Ruas: Hernandes, Zulatto e Fávero - Nova Jumirim - Jumirim/SP 
REFERÊNCIA: SINAPI 06/2019 (Não Desonerado) BDI: 23,38% ENCARGOS SOCIAIS: 115,79% (Hora), 72,28% (Mês) 

ITEM REF. CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNI. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO UNITÁRIO 

COM BDI 
PREÇO TOTAL 

PREÇO TOTAL 
COM BDI 

1  Serviços Preliminares  R$ 1,931.34 R$ 2,382.89 

1.1 SINAPI 74209 Placa de obra em chapa de aço galvanizado m2 6.00 R$ 321.89 R$ 397.15 R$ 1,931.34 R$ 2,382.89 

2  Recapeamento Asfáltico  R$ 80,879.64 R$ 99,789.30 

2.1 SINAPI 78472 
Serviços Topográficos para Pavimentação, Inclusive Nota de Serviços, 
Acompanhamento e Greide 

m2 2126.65 R$ 0.51 R$ 0.63 R$ 1,084.59 R$ 1,338.17 

2.2 SINAPI 96001 
Fresagem de Pavimento Asfáltico (Profundidade até 5,0 cm), em Locais com Nível 
Baixo de Interferência. AF_03/2017 

m2 2126.65 R$ 5.72 R$ 7.06 R$ 12,164.44 R$ 15,008.48 

2.3 SINAPI 96402 
Execução de Imprimação Ligante (Pintura de Ligação) com Emulsão Asfáltica RR- 
2C. AF_09/2017 

m2 2126.65 R$ 1.49 R$ 1.84 R$ 3,168.71 R$ 3,909.55 

2.4 SINAPI 95303 
Transporte com Caminhão Basculante 10 m3 de Massa Asfáltica para 
Pavimentação Urbana 

m3xkm 1172.99 R$ 1.05 R$ 1.30 R$ 1,231.64 R$ 1,519.60 

 
2.5 

 
SINAPI 

 
95990 

Construção de Pavimento com Aplicação de Concreto Betuminoso Usinado A 

Quente (CBUQ), Camada de Rolamento, com Espessura de 3,0 cm - Exclusive 

Transporte. AF_03/2017 

 
m3 

 
63.80 

 
R$ 

 
991.07 

 
R$ 

 
1,222.78 

 
R$ 

 
63,230.27 

 
R$ 

 
78,013.50 

 TOTAL R$ 82,810.98 R$ 102,172.19 

Jumirim, 13 de agosto de 2019. 



 

 

OBJETO: 

INFRAESTRUTURA URBANA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE - CBUQ 

PRAZO PROPOSTO 
INICIO: DATA DE ASSINATURA DO CONVÊNIO 

FINAL: 720 DIAS A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO CONVÊNIO 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS 

E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 
 

 

 
 
 

ITEM 

 
 

SERVIÇO 

 
 

UNIDADE 

1ª ETAPA  
 

TOTAL 
PERÍODO: 720 DIAS 

PRAZO DE LIBERAÇÃO: 30 

DIAS APÓS A CONCLUSÃO 

DA ETAPA 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 690 

DIAS 

1.1 Placa de obra em chapa de aço galvanizado 
m2 6.00 6.00 

R$ 2382.89 2382.89 

2.1 Serviços Topográficos para Pavimentação, Inclusive Nota de Serviços, Acompanhamento e Greide. 
m2 2126.65 2126.65 

R$ 1338.17 1338.17 

2.2 
Fresagem de Pavimento Asfáltico (Profundidade até 5,0 cm), em Locais com Nível Baixo de 
Interferência. AF_03/2017 

m2 2126.65 2126.65 

R$ 15008.48 15008.48 

2.3 Execução de Imprimação Ligante (Pintura de Ligação) com Emulsão Asfáltica RR-2C. AF_09/2017 
m2 2126.65 2126.65 

R$ 3909.55 3909.55 

2.4 Transporte com Caminhão Basculante 10 m3 de Massa Asfáltica para Pavimentação Urbana. 
m3xkm 1172.99 1172.99 

R$ 1519.60 1519.60 

2.5 
Construção de Pavimento com Aplicação de Concreto Betuminoso Usinado A Quente (CBUQ), Camada 
de Rolamento, com Espessura de 3,0 cm - Exclusive Transporte. AF_03/2017 

m3 63.80 63.80 

R$ 78013.50 78013.50 

 
RECURSOS ESTADUAIS R$ 80,000.00 R$ 80,000.00 

RECURSOS PRÓPRIO R$ 22,172.19 R$ 22,172.19 

TOTAL R$ 102,172.19 R$ 102,172.19 

DATA BASE: 

 

AGOSTO/2019 

MUNICÍPIO: 

 

JUMIRIM 
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ANEXO – II 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/20 - PROCESSO Nº 14/20 

 
 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
 
 

 

A empresa  , com sede à  , inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº    e Inscrição Estadual sob o nº 

  , representada neste ato pelo Sr.(a)   , portador da cédula 

de identidade R.G. nº   e C.P.F. nº  , vem pelo presente, DECLARAR 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que está regular com o INSS 

e FGTS e que não foi declarada suspensa nem inidônea para contratar com o Poder Público e, que se 

compromete a comunicar a ocorrência de qualquer fato que venha a alterar essa situação ou que venha 

a ser conhecido após o encerramento da licitação. Outrossim, DECLARA serem autênticos todos os 

documentos apresentados e que atenderá a todas as exigências estabelecidas no edital de licitação. 

DECLARA, ainda, que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para 

a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos. 

 
Por ser verdade, assina a presente. 

 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 

 

Assinatura 
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ANEXO III 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
SOCIEDADE COOPERATIVA 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório,  que a empresa   (denominação 

da  pessoa  jurídica), CNPJ nº  é microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório – Tomada de Preços nº 01/2020. 

 
 
 

Jumirim, xx de março de 2020. 
 
 

 
 

Assinatura do representante 
 
 

Nome: 

RG nº: 
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ANEXO IV 

MODELO - DECLARAÇÃO 

 
 

Tomada de Preços nº 01/2020 

 
 
 

..............................................................., inscrita no CNPJ/MF o nº ......................., por 
 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)............................................., portador(a) da 
 

Carteira de Identidade R.G. nº ...................... e inscrito no CPF/MF sob o nº ...................... , 
 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 
 

........................ 
(local e data) 

 
 

......................................... 
(representante legal) 

 
 
 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÕES 

 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
inscrição Estadual xxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada no endereço:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone 
(xx)xxxxxxxxxxx, e-mail:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada por: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
CPF:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx / RG:xxxxxxxxxxxxxxxxxx Declaramos para os devidos fins de 
direito, responsabilizando-nos pela veracidade ora declarada, sob pena, de responder civilmente 
e criminalmente, nos termos legais. 

 
Declaramos expressa e formal da disponibilidade das máquinas e equipamentos necessários 
para a realização do objeto licitado, à época de sua utilização e durante o prazo de duração do 
contrato, sob pena das sanções cabíveis. 

 
Declaramos de que, se vencedora do certame, teremos condições técnica e financeira para as 
instalações necessárias para execução dos serviços licitados. 

 
Declaramos de que os profissionais indicados pela proponente para fins de comprovação da 
capacidade técnica, deverão participar efetivamente da obra ou serviço, admitindo sua 
substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo 
gestor do contrato. 

 
Declaramos expressamente de que não há fato impeditivo para participação nesta licitação, bem 
como de aceitação das condições do presente edital e de sujeição às condições fixadas pelo 
Município de Jumirim. 

 
Declaramos para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar 
contratos com a administração pública, e que está de acordo com as exigências do presente 
Edital; 

 
Declaramos que estamos plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do 
presente Edital; 

 
 

Por ser verdade firmo a presente declaração. 

 
 
 

Local e data 

 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Objeto: “Execução de 2.126,65 m² de Recapeamento Asfáltico Tipo CBUQ, com Espessura 

Final de 3 cm, em Vias do Município”. 

 
 

Apresentar cronograma físico/financeiro detalhado, considerando os valores unitários e 

global estimados (Anexo I). 

 
 

O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega dos 

envelopes. 

Valor Total da Proposta Comercial R$ ...............(. .................... ). 

Dado da Empresa 

Razão Social:  CNPJ:    

Endereço:   

Validade da Proposta:  Dias. 

Dados bancários da proponente 

Telefone:    

Nome:  Banco:   Nome da Agência:                                    

Número da Agência:   Número da Conta Corrente:    

 

Dados do responsável pela assinatura do contrato 

Nome:   Cargo:      

CPF:  RG:   Data de Nascimento:   / /   

Endereço residencial completo:      

E-mail institucional   E-mail Pessoal:   

Telefone(s):   
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CONTRATO Nº xxxx/2020 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUMIRIM 
CONTRATADA: ........................................................................................................ 
TOMADA DE PREÇOS n° 01/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO: nº 14/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 128/2020 
 

A Prefeitura Municipal de Jumirim, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 01.612.150/0001-19, com sede à Rua Manoel Novaes nº 829, Centro, Jumirim, SP, 
representada neste ato por seu Prefeito Municipal Sr. Darci Schiavi, brasileiro, casado, portador do RG 
SSP/SP nº 2.651.851-X e do CPF MF nº 050.987.858-04, residente e domiciliado à Rua Bom Jesus, nº 
81, no Município de Jumirim, Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa ..............................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº sediada na Rua ..............., na Cidade de ..........., Estado de ..............., CEP ....... 
neste ato representada por .................... portador do RG nº ..............., e do CPF nº ............... , residente 
e domiciliado à. ......... doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento, na melhor 
forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 

 
1.1 O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883, de 08 de junho de 
1.994 e demais alterações, aplicando-se supletivamente as disposições de direito privado, bem como, 
as disposições contidas no Processo Administrativo Protocolado sob o nº 128/2020, originário do 
Procedimento Licitatório instaurado na modalidade de Tomada de Preços, registrado sob o nº 01/2020, 
seus Anexos, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se no mesmos 
transcritos fossem. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
2.1 Constitui o objeto deste contrato “Execução de 2.126,65 m² de Recapeamento Asfáltico Tipo 
CBUQ, com Espessura Final de 3 cm, em Vias do Município”, conforme memorial descritivo, 
planilhas, cronograma físico-financeiro e demais anexos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1 As despesas correspondentes a esta licitação, correrão por conta da dotação orçamentária nº 
4.4.90.51.00 consignadas no Orçamento vigente. 

 
3.2 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, consignada 
no respectivo Orçamento Programa, ficando a Administração obrigada a apresentar, no início de cada 
exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho 
complementar, respeitadas as mesmas classificações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
 

4.1 Os preços unitários são os constantes da planilha da contratada, cujo valor global é R$ 
............(...........................................). 

 
Parágrafo Primeiro - Fica expressamente estabelecido que no preço unitário e global mencionado 
nesta cláusula, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos e benefícios da CONTRATADA, 
requeridos para a execução dos serviços previstos na cláusula segunda deste contrato, de acordo com 
as especificações e demais documentos da licitação e a Proposta da CONTRATADA. 
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EM = I x N x VP 

 

 

4.2 Os preços não serão reajustados no período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite 
para apresentação da proposta ou do orçamento a que ela se referiu. Após este período, poderá haver 
reajuste, com base no IPCA(IBGE). 

 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas no 
instrumento convocatório e no presente contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, sempre 
precedido da indispensável justificativa técnica. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 

 
5.1. O prazo para a execução dos serviços, objeto deste contrato, será de 02 (dois) meses, conforme 
cronograma, contados a partir da data da ordem de serviços, podendo ser prorrogado, caso haja 
interesse das partes, nos exatos termos do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
Parágrafo Único - Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos provocados por 
motivos de comprovada força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas após o evento e aceitos pela CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

 

6.1. Os pagamentos serão realizados em até 10 (dez) dias úteis, após a liberação das medições pela 
Secretaria Municipal requisitante. As medições, após conferência e aprovação pela fiscalização, serão 
encaminhadas a Secretaria da Fazenda para pagamento contra apresentação das Notas Fiscais. 

 
6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6 / 100) 

365 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 
6.3. A medição dos serviços executados será feita a cada trinta dias pela fiscalização da Secretaria de 

requisitante, juntamente com o preposto da proponente vencedora. 

 
6.4. O Município de Jumirim poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe 

forem devidas pela proponente vencedora, no caso de inadimplemento do contrato ou de outros. 

 
6.5. Poderá o Município de Jumirim sustar o pagamento de qualquer nota fiscal e/ou fatura, nos 

seguintes casos: 
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a) descumprimento das obrigações da proponente vencedora para com terceiros, relacionadas à 

presente licitação, que possam, de qualquer forma, prejudicar o Município de Jumirim; 

b) inadimplência de obrigações da proponente vencedora para com o Município de Jumirim, que 

provenha da execução do contrato; 

c) execução dos serviços objeto desta licitação, em desobediência às condições estabelecidas no 

contrato; 

d) erros, omissões ou vícios nas notas fiscais e/ou faturas. 

 
6.6. Durante a execução contratual, junto com cada uma das medições que forem entregues à 

contratante, o contratado deverá fornecer, sob pena de retenção dos pagamentos devidos: 

 
6.6.1. Documentos de regularidade fiscal com o FGTS, INSS e débitos com ações trabalhistas; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

a) Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas e prestar todos os 
esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
 

a) executar os serviços objeto deste contrato e atender as demais condições do Edital da Tomada de 
Preços, cujos documentos passarão a integrar o presente contrato, para todos os efeitos de direito, 
como se nele fossem transcritos; 

 
b) responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução dos serviços objeto 
deste contrato, cumprindo com todas as obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, 
previdenciárias e comercial, devendo demonstrar mensalmente ou quando solicitado pela 
CONTRATANTE, a documentação provando estar quites quanto ao pagamento de tais obrigações; 

 
c) substituir, dentro de 24 horas, o pessoal cuja permanência no local da execução dos serviços, tenha 
sido considerada inconveniente pela CONTRATANTE, inclusive o preposto; 

 

d) refazer quaisquer serviços que apresentarem erros, imperícias ou que tenham sido executados em 
desacordo com as normas técnicas aplicáveis; 

 

e) responder civil e criminalmente pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, culpa ou 
responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente, provocar ou causar, por 
si ou seus empregados, à CONTRATANTE ou a terceiros; 

 
f) manter “Livro de Ocorrências”, sempre atualizado, à disposição da fiscalização, para anotações das 
exigências a serem cumpridas; 

 
g) assumir integral responsabilidade técnica e civil pelos serviços executados; 

 
h) arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua equipe; 
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i) paralisar por determinação da CONTRATANTE, a execução dos serviços, em desacordo com a boa 
técnica e/ou que ponha em risco a segurança pública e/ou bens de terceiros; 

 
j) manter permanentemente, responsável pela execução dos serviços, desde o início até a sua 
conclusão; 

 

l) responder por todas as despesas com todos os custos referentes a seguros, encargos sociais e 
tributos incidentes sobre a remuneração bem como despesas com deslocamentos, hospedagem e 
alimentação relacionadas à execução dos serviços; 

 

m) entregar mensalmente à CONTRATANTE, cópias das guias de recolhimento de ART, INSS e FGTS, 
referente ao mês anterior dos funcionários alocados nos serviços prestados, por ocasião dos 
pagamentos das Notas Fiscais/Faturas; 

 
n) regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU e 
outros órgãos, o presente contrato, conforme determina a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 
Resolução nº 425, de 18 de dezembro de 1998, do CONFEA; e, 

 
o) ter o dever de vigilância e guarda, correndo por sua conta o risco verificado na execução dos serviços, 
até o seu recebimento definitivo, nos termos do artigo 73 da Lei 8.666/93; 

 

p) apresentar anotação de responsabilidade técnica – ART – dos serviços ou RRT 
 

q) O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme determina o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 

9.1 Após a assinatura deste contrato, estará a CONTRATADA automaticamente à disposição da 
CONTRATANTE para o fiel cumprimento das competentes ordens de serviços. 

 

9.2 Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, ao 
não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, ou à infringência de 
preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos da nos termos 
da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, as seguintes penalidades: 

 
I - advertência, sempre que for constada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha a 
proponente vencedora concorrido diretamente, ocorrência esta que será registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Jumirim; 

 
II – multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a 
até 30 (trinta) dias de atraso; 

 
III - multa de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, calculada desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando ultrapassar 30 (trinta) dias; 

 

IV – multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de 
execução, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III deste subitem; 
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V – multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa 
na conclusão dos serviços, ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplente; 

 
VI – multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula, 
exceto prazo de execução; 

 
VII - na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á a 
suspensão ao direito de licitar com o Município de Jumirim, bem como o impedimento de com ela 
contratar, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; 

 
VIII – declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

 

Parágrafo primeiro: As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa e/ou 
judicialmente. 

 

Parágrafo segundo: As penalidades previstas nestes itens e subitens têm caráter de sanção 
administrativa, consequentemente, a sua aplicação, não exime a proponente vencedora de reparar os 
eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município de Jumirim. 

 
Parágrafo terceiro: Constatada a inveracidade de quaisquer das informações fornecidas pela 
proponente vencedora, esta poderá sofrer as penalidades adiante previstas: 

 
a) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de 
Jumirim, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses; e, 

 

b) rescisão do contrato, se já estiver assinado. 
 

Parágrafo quarto: As demais penalidades, o procedimento de aplicação das sanções e o direito de 
defesa, o assentamento em registros, a sujeição à perdas e danos e outras disposições pertinentes, 
estão disciplinados da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

 
10.1. A critério do Município de Jumirim poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, não previstos nas especificações 
e necessários na prestação dos serviços, desde que devidamente justificado e comprovado pela 
Secretaria Requisitante. 

 
10.1.1. Estas alterações serão efetuadas através de Termo Aditivo, após apresentação de novas 
propostas por parte da proponente vencedora, dentro do seguinte critério: 

 

a) os serviços acrescidos ou suprimidos e que constem na proposta inicial serão acertados pelo valor 
da mesma, ou seja, se acrescidos, pagos pelo valor da proposta e se suprimidos, diminuídos do valor 
do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1 É facultado à CONTRATANTE o direito de fiscalizar a execução dos serviços ora contratados, 
quando julgar conveniente, através de prepostos credenciados ou de terceiros especialmente 
destacados para esse fim, assegurado a estes o livre acesso aos locais de execução dos serviços 
consistindo em: 
a) supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços; 
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b) sustar a execução de qualquer serviço que estiver em desacordo com as especificações técnicas 
fornecidas, através de instruções e/ou procedimentos escritos; 

 

c) aceitar alterações na sequência dos trabalhos, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovado e autorizado pela CONTRATANTE; 

 

d) acompanhar e controlar a execução dos serviços, sob o ponto de vista técnico, administrativo e 
financeiro; 

 
e) avaliar e aprovar os métodos de trabalho, propostos pela CONTRATADA; 

 
f) emitir as instruções técnicas ou administrativas que julgar necessárias, ao melhor andamento dos 
trabalhos. 

 

g) A gestor do presente contrato será designado pela Secretaria requisitante. 
 

11.2 A fiscalização por parte da CONTRATANTE ou a quem designar, não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pela qualidade técnica dos trabalhos contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

12.1 A CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, este contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA o direito 
à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

 
a) Falência, recuperação judicial (caso não seja apresentado plano de recuperação homologado pelo 
juízo competente, apto a comprovar a viabilidade econômico-financeira) ou extrajudicial ou dissolução 
da proponente vencedora; 

 
b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição deste contrato, por parte da contratada; 

 

c) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à contratada; 
 

d) o descumprimento, pela proponente vencedora, das determinações da fiscalização do Município de 
Jumirim; 

 

e) outros, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 
 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá, também, rescindir este contrato, independente dos 
motivos relacionados nas letras "a" a "f" desta cláusula, por mútuo acordo. 

 

Parágrafo Segundo - Rescindido este contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a 
"e" desta cláusula, a CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de 20% (vinte por cento) calculado sobre a 
parte inadimplente, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste 
caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Jumirim, os serviços 
efetuados, podendo o Município de Jumirim, segundo a gravidade do fato, promover inquérito 
administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja 
considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Jumirim, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos. 

 
Parágrafo Terceiro - No interesse da administração pública, desde que justificado, a CONTRATANTE 
poderá rescindir o presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 
 

13.1 A CONTRATANTE poderá, em qualquer momento, desde que com pré-aviso de 15 (quinze) dias, 
suspender temporariamente, no todo ou em parte, os serviços objeto deste contrato. Neste caso, serão 
acordados novos prazos para a retomada dos serviços e estudadas as implicações decorrentes desta 
interrupção. 

 
Parágrafo Único - Se a suspensão dos serviços vier a impor-se como definitiva, este contrato será 
rescindido, na forma estabelecida no parágrafo primeiro da sua cláusula décima terceira. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
14.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao seu término, após verificação da 
sua perfeita execução, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei de Licitações, da seguinte forma:0 

 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 

 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.Se for o caso, o 
recebimento definitivo das obras/serviços também ficará condicionado à apresentação, pela contratada, 
de certidão negativa de débitos da obra, relativa ao cadastro específico no INSS. 

 
Parágrafo Único - Com o recebimento definitivo as responsabilidades reduzir-se-ão àquelas previstas 
no Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 
 

15.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas, 
contribuições ou encargos), que reflita comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às 
partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 

16.1 O encaminhamento de cartas e documentos pela CONTRATADA deverá ser efetuado através do 
Protocolo Geral da CONTRATANTE, não se considerando nenhuma outra forma como prova de 
entrega. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17. Não obstante, seja a empresa CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela qualidade da 
execução dos serviços, o Município, através de sua equipe ou de prepostos, formalmente designados, 
sem restringir a plenitude daquela responsabilidade, exercerá ampla e completa fiscalização da 
qualidade dos serviços em execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 
18.1 A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas leis brasileiras e o Juízo da 
Comarca de Tietê - Estado de São Paulo, terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia 
resultante deste contrato, constituindo assim o foro de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente, por si e seus sucessores em 
três vias iguais e rubricadas, na presença das testemunhas abaixo, para todos os fins de direito. 

 

Jumirim, xx de xxxxxxxx de 2020. 
 
 
 

 
 

DARCI SCHIAVI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 

CONTRATANTE 
 
 
 

 
 

 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 

 

Testemunhas: 
 
 

Nome: 

RG: 

Nome: 
 

RG: 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUMIRIM 
CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO: “Execução de 2.126,65 m² de Recapeamento Asfáltico Tipo CBUQ, com 

Espessura Final de 3 cm, em Vias do Município”. 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*): Não há advogado constituído 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Jumirim, xx de xxxxxxx de 2020 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Darci Schiavi – Prefeito Municipal 
CPF: 050.987.858-04 RG: 2.651.851-X 
Data de Nascimento: 30/03/1940 
Endereço residencial completo: Bom Jesus, 81, Centro – Jumirim – SP, CEP 18535-000 
E-mail institucional: gabinete@jumirim.sp.gov.br 
E-mail pessoal: darci.schiavi@yahoo.com 
Telefone (s): (0xx15) 3199-9800 

 
Assinatura:   

mailto:gabinete@jumirim.sp.gov.br
mailto:darci.schiavi@yahoo.com
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 
 
 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: Darci Schiavi – Prefeito Municipal 

CPF: 050.987.858-04 RG: 2.651.851-X 

Data de Nascimento: 30/03/1940 

Endereço residencial completo Bom Jesus, 81, Centro – Jumirim – SP, CEP 18535-000 

E-mail institucional: gabinete@jumirim.sp.gov.br 

E-mail pessoal: darci.schiavi@yahoo.com 

Telefone (s): (0xx15) 3199-9800 

 
Assinatura:    

 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:  RG:      

Data de Nascimento: / /            

Endereço residencial completo:      

E-mail institucional     

E-mail pessoal:   

Telefone(s):   

Assinatura:     
 
 

Advogado: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

mailto:gabinete@jumirim.sp.gov.br
mailto:darci.schiavi@yahoo.com
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ANEXO IX 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/20 - PROCESSO Nº 14/20 
 
 

À 

Prefeitura Municipal de Jumirim 

A/C – Comissão Municipal de Licitações 

Ref. Processo nº 14/20 – Tomada de Preços nº 01/20 

 
 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSO 

(MODELO ORIENTATIVO) 

 
 
 
 
 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação da modalidade TOMADA DE PREÇOS 

nº 01/2020, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 

n.º 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, obrigando a empresa que representa, que não 

pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou (os documentos de habilitação 

preliminar / a proposta financeira) renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo 

respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório. 

 
 

Por ser verdade, assina a presente. 
 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 

 
 

Assinatura 
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ANEXO X 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2020 
 

PROCURAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
 

Por   este   instrumento   particular   de   Procuração,   a  empresa  , com sede à 

  , inscrita no CNPJ/MF sob  o nº   e Inscrição Estadual 

sob o nº    , representada neste ato pelo Sr. (a)     , portador 

da  cédula  de  identidade R.G. nº     e C.P.F. nº    , nomeia(m) e 

constitui(em)  seu  bastante  Procurador  o(a)  Sr.  (a)   , portador(a) da cédula de 

identidade R.G. nº   , C.P.F. nº   , a quem confere(imos) amplos poderes para 

representar a empresa    perante a Prefeitura Municipal de Jumirim, no âmbito da 

Tomada de Preços Nº 01/2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do 

referido certame licitatório, inclusive apresentar, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, os envelopes contendo os DOCUMENTOS 

PARA HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS em nome da outorgante, podendo assinar os 

documentos relativos ao certame, ofertar proposta comercial, interpor recursos, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, assinar a ata da sessão, prestar todos 

os esclarecimentos solicitados pela COMUL - Comissão Municipal de Licitações, enfim, praticar todos 

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante. 

 
A presente Procuração é válida até o dia  de  de 2020. 

Por ser verdade, assina a presente. 

local  ,  de  de 2020. 
 
 

 

Assinatura 

OBS.: Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e 

acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da 

capacidade para a outorga (vide DOCUMENTAÇÃO). 

 
Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não será necessária a apresentação 

do contrato ou estatuto social. 


